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ACÓRDÃO

PREVIDENCIÁRIO. REEXAME  NECESSÁRIO  E
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO
ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  (1)
PRELIMINAR.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  CONGRUÊNCIA.
CONFIRMAÇÃO.  ACOLHIMENTO.  RECURSOS
PREJUDICADOS.  (2)  MÉRITO  DA  AÇÃO
ORIGINÁRIA.  CONDIÇÕES  DE  IMEDIATO
JULGAMENTO  PELA  INSTÂNCIA  “AD  QUEM”.
PROVIMENTO  DE  CARGO  PÚBLICO
INEXISTENTE.  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.
CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA
RESPEITADOS.  SÚMULA  Nº  20  DO  STF
OBSERVADA.  EXONERAÇÃO  LEGÍTIMA.
NULIDADE  INCABÍVEL.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO ORIGINÁRIO.

1.  Reconhecendo-se  a  afronta  ao  princípio  da
congruência, a nulidade da sentença é medida que
se impõe. Assim, restam prejudicados o apelo e o
reexame necessário.

2.  Estando o  processo  em  condições  de  imediato
julgamento, cumpre à instância “ad quem” realizar o
julgamento do mérito ante a nulidade da sentença,
nos termos do inc. II do §3º do art. 1.013 do CPC/15.

Reexame Necessário e Apelação Cível nº 0001215-62.2013.815.0551                                             1



3. É legítima a abertura de processo administrativo
para  investigar  situação  de  ilegalidade  na
Administração,  especialmente  quando  evidente  o
provimento de cargos públicos inexistentes.  Assim,
respeitado  o  devido  processo  legal,  com
oportunidade ao contraditório  e à ampla defesa,  a
exoneração  de  servidor  ilicitamente  nomeado
encontra respaldo no ordenamento jurídico (Súmula
nº 20 do STF).

VISTOS, relatados e discutidos, os presentes acima descritos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba, à  unanimidade,  em  anular  a
sentença e, enfrentando o mérito, julgar improcedente o pedido autoral, nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 304.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo MUNICÍPIO  DE
ALGODÃO  DE  JANDAÍRA contra  sentença  (fls.  274/278)  que  julgou
procedente a ação ordinária ajuizada por MARIA DA LUZ DE LIMA.

Em  sua  decisão,  declarou  a  nulidade  de  inquérito
administrativo e da portaria que exonerou a promovente, considerando não
ter havido o devido processo legal.

O  apelante  (fls.  282/289)  busca  a  reforma  da  sentença
alegando que foi oportunizada à apelada o acesso aos autos do inquérito
para a produção de sua defesa. Assim, defense que a exoneração se deu
dentro  da  legalidade,  visto  a  nomeação ter  ocorrido  sem a  existência  de
vagas na Administração.

Contrarrazões apresentadas (fls. 292/295).

É o relatório.

VOTO

1. DA PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA

Sumariamente, reconheço a nulidade da sentença por afronta
ao princípio da congruência.

No caso dos autos,  a decisão se apoia em premissa fática
equivocada,  pois  suas considerações têm como objetivo a invalidação de
concurso público, o que não condiz com os fatos narrados e apurados.

Como se vê, o juízo sentenciante decidiu pela manutenção do
vínculo jurídico entre as partes até que fosse decidia, em ação própria, “o
reconhecimento da irregularidade do concurso público” (fls. 278).
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Desse modo, a contradição da sentença salta aos olhos, visto
a  demanda  tratar  de  anulação  de  ato  de  nomeação  em  decorrência  de
inexistência de vagas, situação provocada pela edição de medida provisória
em desacordo coma legislação, tendo sua rejeição sido proferida pelo Poder
Legislativo competente.

Reconhecendo-se a afronta ao princípio da congruência, sua
nulidade é medida que se impõe. Nesse sentido o STJ:

"De acordo com o previsto nos arts. 128 e 460 do CPC, deve
o decisório guardar congruência com o pedido consignado na
petição inicial,  sob pena de ocorrer  julgamento extra petita"
(AgRg  no  REsp  1.463.385/RN,  Rel.  Ministro  OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  6/10/2015,
DJe 22/10/2015) […]  A Corte de origem decidiu de acordo
com orientação deste Tribunal, segundo a qual, a "despeito de
ter  havido  decisão  de  mérito  na  sentença,  sendo  esta
decotada na parte extra petita, a interpretação extensiva do §
3.º do art. 515 do Código de Processo Civil autoriza o Tribunal
local  adentrar  na análise  do mérito da apelação,  mormente
quando  se  tratar  de  matéria  exclusivamente  de  direito,  ou
seja,  quando o quadro fático-probatório  estiver devidamente
delineando,  prescindindo  de  complementação,  tal  como
ocorreu  na  espécie"  (AgRg  no  REsp  1.194.018/SP,  Rel.
Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 14/5/2013). (STJ, AgRg
no REsp 1533758/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016)

Nesse  contexto, declaro  a  nulidade  da  sentença,
reconhecendo-se a prejudicialidade do apelo e do reexame necessário.

2.  DA ANÁLISE  DO  MÉRITO  DA AÇÃO  ORIGINÁRIA –
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSA MADURA

Nos termos do inc. II do §3º do art. 1.013 do CPC/15, estando
a causa suficientemente instruída, esta instância poderá conhecer do pedido
e proceder ao seu julgamento, assim dispondo:

Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento
da matéria impugnada.
[...]
§  3o Se  o  processo  estiver  em  condições  de  imediato
julgamento,  o  tribunal  deve  decidir  desde  logo  o  mérito
quando: 
[...]
II  -  decretar  a  nulidade  da  sentença  por  não  ser  ela
congruente com os limites do pedido ou da causa de pedir; 
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Para melhor entender a causa, vislumbro a importância de um
breve relato sobre os fatos.

O  Chefe  do  Poder  Executivo  do  Município  de  Algodão  de
Jandaíra encaminhou, para análise do Legislativo, Projeto de Lei nº 07/2012
sugerindo a criação de vagas no âmbito da administração direta. 

No entanto, conforme se extrai dos autos às fls. 90, o referido
projeto teve sua tramitação rejeitada pela maioria dos parlamentares.

Ocorre  que,  diante  da  negativa  ao  projeto  e  insistindo  na
majoração do quadro de servidores, o Prefeito editou a Medida Provisória nº
001/2012 (fls. 91).

Enquanto aguardava sua análise pela Câmara de Vereadores,
que restou rejeitado (fls. 92), o Chefe do Executivo acabou nomeando, para
as  referidas  vagas,  candidatos  que  haviam sido  aprovados  em concurso
público anterior e que estavam no cadastro de reserva.

Mudada a legislatura, o novo Prefeito determinou a apuração
dos fatos para que fossem regularizadas as eventuais ilicitudes. Para tanto,
foi  constituída  a  Comissão  de  Inquérito  (fls.  147)  cuja  missão  seria  a
apuração de quadro excedente de pessoal e desrespeito à legalidade.

Analisando  os  fatos,  considero  legítima  a  abertura  de
processo  administrativo  para  investigar  situação  de  ilegalidade  na
Administração,  especialmente  quando  evidente  o  provimento  de  cargos
públicos inexistentes. Nesse sentido a Súmula 473 do STF:

Súmula  473 do  STF:  A Administração pode anular  seus
próprios atos,  quando eivados de vícios que os tornam
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados
os direitos  adquiridos,  e  ressalvada,  em todos  os  casos,  a
apreciação judicial. [Em destaque].

A edição  de  Medida  Provisória  para  criação  de  vaga  nos
quadros da edilidade violou o inc. II do art. 44 da Lei Orgânica Municipal, cuja
norma aponta para a necessidade de lei em sentido estrito1.

Por simetria, aplicáveis os arts. 48, X, e 84, VI, “b”, ambos da
Constituição Federal:

Art.  48.  Cabe  ao  Congresso  Nacional,  com  a  sanção  do
Presidente da República, não exigida esta para o especificado
nos  arts.  49,  51  e  52,  dispor  sobre  todas  as  matérias  de
competência da União, especialmente sobre: 

[...]

1  Conforme indicado na Contestação sem que tenha sido ofertada impugnação específica.
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X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos
e funções públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI,
b; 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

[...]

VI – dispor, mediante decreto, sobre: 

[…]

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; 

Mesmo que por  iniciativa  do  Executivo,  a  criação de  cargo
público  somente  poderá  ocorrer  após  o  devido  processo  no  Poder
Legislativo.  Dessa forma,  o  provimento  de cargos  públicos  criados nesse
contexto não podem prosperar.

Pelo  que  se  depreende  dos  documentos  encartados,  a
apelada foi notificada do inquérito aberto (fls. 158), tendo sido permitido o
acesso  ao  seu  conteúdo  e  oportunizada  a  oferta  de  defesa,  direito  este
exercido através de procuradora às fls. 179/180, em respeito ao disposto na
Súmula nº 20 do STF, in verbis:

Súmula 20 do STF: É necessário processo administrativo com
ampla  defesa,  para  demissão  de  funcionário  admitido  por
concurso.

Em repercussão geral, o Supremo consolida o entendimento
acerca da necessidade de respeito ao devido processo quando a conduta da
Administração, mesmo sendo ilícita, gera efeitos concretos:

Ao  Estado  é  facultada  a  revogação  de  atos  que  repute
ilegalmente praticados; porém, se de tais atos já decorreram
efeitos  concretos,  seu desfazimento  deve  ser  precedido  de
regular processo administrativo. (STF, RE 594296, Relator(a): 
Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 21/09/2011,
REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-030 DIVULG 10-02-2012 PUBLIC 13-02-
2012) 

Do  conteúdo  de  sua  defesa,  percebe-se  que  a  apelada
apenas  justificou  seu  direito  à  nomeação  pela  suposta  necessidade  de
pessoal.  Na  oportunidade,  quedou-se  silente  acerca  licitude  de  sua
nomeação, nada argumentando sobre o provimento de vaga criada por lei,
aduzindo que sua situação restou consolidada pelo decurso do tempo.

Pelo  que  se  vê,  a  Comissão  de  Inquérito  não  teria  como
concluir diversamente, visto a teoria ventilada pela servidora não encontrar
respaldo na jurisprudência do STF, que por sua vez não aceita a decadência
administrativa em situações flagrantemente inconstitucionais, como é o caso
sob análise. Assim orienta:
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Situações flagrantemente inconstitucionais como o provimento
de cargo na Administração Pública sem a devida submissão a
concurso público não podem e não devem ser superadas pela
simples incidência do que dispõe o art. 54 da Lei 9.784/1999,
sob  pena  de  subversão  das  determinações  insertas  na
Constituição Federal. (Precedente: MS nº 28.297/DF, Relatora
a  Ministra  Ellen  Gracie,  Tribunal  Pleno,  julgado  ,  DJ  de
29/4/11)  (MS 29270  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS TOFFOLI,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  10/04/2014,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-105 DIVULG 30-05-2014 PUBLIC 02-06-
2014).

Tendo  havido  legítima  atuação  da  Administração,  com  a
defesa da ordem pública e do devido processo legal,  a improcedência da
ação é medida que se impõe.

3. DISPOSITIVO

Diante do exposto:

1. RECONHEÇO, DE OFÍCIO, A NULIDADE DA SENTENÇA,
restando prejudicados o apelo e o reexame necessário (inc. III
do art. 932 do CPC/15);

2. No mérito, JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO, autorizado
pelo inc. II do §3º do art. 1.013 do CPC/15. Oportunamente,
condeno a parte autora nos honorários advocatícios na ordem
de R$ 1.000,00 e nas custas judiciais, ambos suspensos em
razão da gratuidade judiciária deferida às fls. 31.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr.  Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. o Des. José Aurélio da Cruz, (relator), a
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Marcos William
de Oliveira, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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